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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, INCLUSIVE 
FICTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356 DO STF. DEBILIDADE RECURSAL. 
DISSOCIAÇÃO DAS RAZÕES DECISÓRIAS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1.  O Tribunal mineiro assim julgou (fls. 507-509, e-STJ, grifou-se): "Aliás, neste ponto é 
importante reiterar o que foi dito quando do recebimento deste recurso: aparente e 
propositadamente, não teria sido ofertada a garantia (...). Desde o princípio, a parte toma 
como prova inequívoca de sua hipossuficiência o bloqueio de valor ínfimo via BacenJud e a 
manifestação da agravante corrobora esse entendimento (ordem 66). (...) Logo, nos exatos 
termos do precedente citado, a mitigação da obrigatoriedade ocorre somente quando há 
comprovação 'inequívoca' de que falta patrimônio suficiente para garantir o juízo. Não é esse o 
caso dos autos diante da total ausência de provas nesse sentido".
2. Os dispositivos legais invocados no Recurso Especial – arts. 141, 492 e 850 do CPC/2015 – 
não foram analisados pela instância de origem, o que culmina na ausência do requisito do 
prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ, 282 e 356 do STF. Precedentes do STJ.
3. Nessa toada, a Corte estadual, julgando os Aclaratórios, salientou que "essa matéria de ordem 
pública [supostas preclusão e julgamento extra petita], assim, já foi causa de nulidade de outra 
decisão de origem em razão de sua omissão" (fl. 531, e-STJ).
4. Para que se tenha por atendido o aludido requisito, não basta que a Corte de origem assim o 
declare, sendo indispensável também a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria.
5. De igual modo, descabe considerar a existência de prequestionamento ficto, pois inexiste 
alegação de omissão voltada contra o acórdão vergastado. Assim, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy 
Andrigui, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).
6. Ainda que tal óbice inexistisse, observa-se que o acórdão se centrou na aplicação do artigo 16 
da Lei 6.830/1980, que exige a garantia do juízo para embargar a Execução Fiscal; não obstante, 
o artigo nem sequer foi ventilado nas razões recursais.
7. Além disso, o Tribunal mineiro deixou evidente a ausência total de provas relativas à alegada 
hipossuficiência financeira da Recorrente, e que isso foi o (acertado) motivo pelo qual não se 
flexibilizou o requisito da garantia, nos exatos moldes da jurisprudência do STJ.
8. "É possível o recebimento dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de garantia do 
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juízo, quando efetivamente comprovado o estado de hipossuficiência patrimonial do devedor, 
não sendo suficiente, para esse mister, a concessão da assistência judiciária gratuita. Precedente: 
REsp 1.487.772/SE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 12/06/2019." (AgInt 
no REsp 1.836.609/TO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/6/2021).
9. Todavia, a parte recorre pleiteia "oportunidade de se manifestar a respeito da sua capacidade 
econômica de reforçar a constrição parcial" (fl. 592, e-STJ), quando, na verdade, já houve várias 
oportunidades, e em nenhuma delas a parte teria comprovado sua hipossuficiência, e, com isso, o 
cabimento do precedente jurisprudencial ao seu caso.
10. Portanto, a tese recursal está dissociada das razões decisórias, o que atrai o óbice das 
Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.
11. A simples omissão acerca da demonstração probatória de sua hipossuficiência também 
configura debilidade recursal, pois não ataca fundamento central do acórdão, o que reitera a 
aplicação das aludidas súmulas.
12. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.836 - MG 
(2021/0376794-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSE CALÇADOS E COMPLEMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO  - RJ138260 
   BERNADO GOMES LEÃO  - RJ165196 
   PEDRO RAMON SILVESTRE VIANNA  - RJ225511 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES  - MG060754 
   SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO  - MG062660 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do  

Agravo da ora agravante para não conhecer de seu Recurso Especial (fls. 655-661, 

e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 665-677, e-STJ). 

Contrarrazões presentes (fls. 682-692, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, INCLUSIVE FICTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356 DO STF. DEBILIDADE RECURSAL. 
DISSOCIAÇÃO DAS RAZÕES DECISÓRIAS. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. 
1.  O Tribunal mineiro assim julgou (fls. 507-509, e-STJ, grifou-se): "Aliás, 
neste ponto é importante reiterar o que foi dito quando do recebimento deste 
recurso: aparente e propositadamente, não teria sido ofertada a garantia 
(...). Desde o princípio, a parte toma como prova inequívoca de sua 
hipossuficiência o bloqueio de valor ínfimo via BacenJud e a manifestação 
da agravante corrobora esse entendimento (ordem 66). (...) Logo, nos exatos 
termos do precedente citado, a mitigação da obrigatoriedade ocorre somente 
quando há comprovação 'inequívoca' de que falta patrimônio suficiente para 
garantir o juízo. Não é esse o caso dos autos diante da total ausência de provas 
nesse sentido".
2. Os dispositivos legais invocados no Recurso Especial – arts. 141, 492 e 850 
do CPC/2015 – não foram analisados pela instância de origem, o que culmina 
na ausência do requisito do prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ, 
282 e 356 do STF. Precedentes do STJ.
3. Nessa toada, a Corte estadual, julgando os Aclaratórios, salientou que "essa 
matéria de ordem pública [supostas preclusão e julgamento extra petita], assim, 
já foi causa de nulidade de outra decisão de origem em razão de sua omissão" 
(fl. 531, e-STJ).
4. Para que se tenha por atendido o aludido requisito, não basta que a Corte de 
origem assim o declare, sendo indispensável também a efetiva emissão de juízo 
de valor sobre a matéria.
5. De igual modo, descabe considerar a existência de prequestionamento ficto, 
pois inexiste alegação de omissão voltada contra o acórdão vergastado. Assim, 
"a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 
de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
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Superior Tribunal de Justiça

Nancy Andrigui, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).
6. Ainda que tal óbice inexistisse, observa-se que o acórdão se centrou na 
aplicação do artigo 16 da Lei 6.830/1980, que exige a garantia do juízo para 
embargar a Execução Fiscal; não obstante, o artigo nem sequer foi ventilado nas 
razões recursais.
7. Além disso, o Tribunal mineiro deixou evidente a ausência total de provas 
relativas à alegada hipossuficiência financeira da Recorrente, e que isso foi o 
(acertado) motivo pelo qual não se flexibilizou o requisito da garantia, nos 
exatos moldes da jurisprudência do STJ.
8. "É possível o recebimento dos embargos à execução fiscal sem a 
apresentação de garantia do juízo, quando efetivamente comprovado o estado 
de hipossuficiência patrimonial do devedor, não sendo suficiente, para esse 
mister, a concessão da assistência judiciária gratuita. Precedente: REsp 
1.487.772/SE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
12/06/2019." (AgInt no REsp 1.836.609/TO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 16/6/2021).
9. Todavia, a parte recorre pleiteia "oportunidade de se manifestar a respeito da 
sua capacidade econômica de reforçar a constrição parcial" (fl. 592, e-STJ), 
quando, na verdade, já houve várias oportunidades, e em nenhuma delas a parte 
teria comprovado sua hipossuficiência, e, com isso, o cabimento do precedente 
jurisprudencial ao seu caso.
10. Portanto, a tese recursal está dissociada das razões decisórias, o que atrai o 
óbice das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.
11. A simples omissão acerca da demonstração probatória de sua 
hipossuficiência também configura debilidade recursal, pois não ataca 
fundamento central do acórdão, o que reitera a aplicação das aludidas súmulas.
12. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos ingressaram no Gabinete em 16.5.2022.

O Agravo Interno não procede, pois a agravante apenas reitera os 

argumentos já analisados e refutados.

Como dito anteriormente, o Tribunal de origem assim julgou (fls. 

507-509, e-STJ, grifou-se):

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Transe 
Calçados e Complementos Ltda. em face da decisão (ordem 61) por meio da 
qual, nos autos dos embargos à execução fiscal movida pelo Estado de Minas 
Gerais, foi indeferida a tutela de urgência que pleiteava a concessão de 
efeito suspensivo.

(...) No caso concreto, com o devido respeito à tese da agravante 
no sentido de que estaria evidente sua incapacidade de garantir o juízo, algumas 
ponderações merecem ser feitas. A primeira delas diz respeito ao fato de que um 
mero BacenJud mal sucedido não atesta uma inexistência de patrimônio.

A minuta dos embargos, assim como a do agravo de instrumento, 
há uma afirmação genérica no sentido de que a executada não dispõe da quantia 
integral. Não dispor da quantia integral, aliás, também não significa que somente 
se dispõe do numerário bloqueado via BacenJud.

Por sua vez, a segunda ponderação diz respeito à aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil e à apresentação de embargos  sem a 
garantia prévia do juízo. Ora, não se cogita de uma aplicação subsidiária quando 
a lei especial, expressamente, trata daquele tema.

Então, vale salientar que, até o presente momento, não foi 
declarado inconstitucional o artigo 16 da Lei 6.830, de 1980, razão pela 
qual a garantia do juízo é, como regra, uma condição de procedibilidade 
dos embargos à execução.

Não se descura, todavia, da interpretação segundo a qual essa 
exigência não deve impedir o direito de defesa do executado (o que não 
significa, repita-se, ignorar a existência de uma condição de procedibilidade). 
Para essa corrente, à qual se filia este relator, a garantia do juízo pode ser, em 
casos excepcionais, reduzida ou mesmo dispensada se se ficar comprovada a 
hipossuficiência financeira da parte face ao valor exequendo.

Aliás, neste ponto é importante reiterar o que foi dito quando do 
recebimento deste recurso: aparente e propositadamente, não teria sido 
ofertada a garantia (ordem primeira, página 20). Desde o princípio, a parte 
toma como prova inequívoca de sua hipossuficiência o bloqueio de valor 
ínfimo via BacenJud e a manifestação da agravante corrobora esse 
entendimento (ordem 66).

(...) Logo, nos exatos termos do precedente citado, a mitigação 
HB544 

AREsp 2019836 Petição : 282548/2022 C54216444950<830182098@ C065182290113032425845@
 2021/0376794-9 Documento Página  4 de 10 

Documento eletrônico VDA34147379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/10/2022 11:42:14
Código de Controle do Documento: 83E9B970-5661-41A4-968F-665893529FA6



Superior Tribunal de Justiça

da obrigatoriedade ocorre somente quando há comprovação “inequívoca” 
de que não há patrimônio suficiente para garantir o juízo. Não é esse o caso 
dos autos diante da total ausência de provas nesse sentido.

Os dispositivos legais invocados no Recurso Especial – arts. 141, 492 e 

850 do CPC/2015 – não foram analisados pela instância de origem, o que culmina na 

ausência do requisito do prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ, 282 e 

356 do STF.

Nessa toada, a Corte estadual, julgando os Aclaratórios, salientou que 

"essa matéria de ordem pública [supostas preclusão e julgamento extra petita], 

assim, já foi causa de nulidade de outra decisão de origem em razão de sua omissão" 

(fl. 531, e-STJ).

Para que se tenha por atendido o aludido requisito, não basta que a 

Corte de origem assim o declare, sendo indispensável também a efetiva emissão de 

juízo de valor sobre a matéria.

Precedentes, com grifos acrescidos:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA REQUERIDA.
(...) 2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair 
do acórdão recorrido pronunciamento de tese jurídica em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, nesta instância especial, 
definir se foi correta a interpretação conferida à legislação federal. Incidência da 
Súmula 282/STF.
(...) 4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.584.013/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 1º/10/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
TEMA. INVIABILIDADE
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos morais.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça

3. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente impede o 
conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 
Constituição da República.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp 1.663.803/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 3/9/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL NEGADO EM RAZÃO DE 
POSICIONAMENTO FIRMADO EM REGIME DE RECURSO 
REPETITIVO. INCABÍVEL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 166 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
(...)  4. Por fim, perquirir, nesta via estreita, a afronta ao art. 166 do CTN, sem 
que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar 
a supressão de instância. Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356 do STF.
5. Agravo em Recurso Especial conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial somente quanto à violação ao art. 1.022 do CPC e, nessa 
parte, não provido. (AREsp 1.618.849/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2020)

De igual modo, descabe considerar a existência de prequestionamento 

ficto, pois inexiste alegação de omissão voltada contra o acórdão vergastado.

Assim, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 

em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 

1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 

de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy 

Andrigui, Terceira Turma, DJe 10/04/2017).

 Nesse sentido (com grifos acrescidos):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA 
NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, 
não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação 
na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar o 
óbice da ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 
de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrigui, Terceira Turma, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.098.633/MG, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
15/9/2017)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO 
CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento, a 
teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do 
art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
1º/8/2017)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
(...) 4. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair 
do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal, o que não ocorreu no 
caso sob julgamento.
5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial fundamento 
capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de modo que a pretensão 
reformatória encontra obstáculo na Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
(...) 7. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 
16/12/2020)

Ainda que tal óbice inexistisse, observa-se que o acórdão se centrou na 

aplicação do artigo 16 da Lei 6.830/1980, que exige a garantia do juízo para 

embargar a Execução Fiscal; não obstante, o artigo nem sequer foi ventilado nas 

razões recursais.

Além disso, o Tribunal mineiro deixou evidente a ausência total de 

provas relativas à alegada hipossuficiência financeira da Recorrente, e que isso foi o 

(acertado) motivo pelo qual não se flexibilizou o requisito da garantia, nos exatos 

moldes da jurisprudência do STJ.

Exemplificadamente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
DISPENSA. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO A CARGO DO 
EMBARGANTE. NECESSIDADE.
1. É possível o recebimento dos embargos à execução fiscal sem a 
apresentação de garantia do juízo, quando efetivamente comprovado o 
estado de hipossuficiência patrimonial do devedor, não sendo suficiente, 
para esse mister, a concessão da assistência judiciária gratuita. Precedente: 
REsp 1.487.772/SE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
12/06/2019.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido destoa, em parte, da aludida orientação 
jurisprudencial, uma vez que dispensou a apresentação de garantia para a 
oposição dos embargos à execução fiscal apenas pelo fato de os embargantes 
estarem assistidos pela gratuidade da justiça e representados pela defensoria 
pública, razão pela qual os autos devem retornar ao Tribunal de origem para que 
reexamine o tema mediante a análise da prova produzida pelos embargantes 
sobre a sua alegada hipossuficiência patrimonial, convertendo o feito em 
diligência, se necessário for.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.836.609/TO, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/6/2021, grifou-se)

Todavia, a parte recorre pleiteia "oportunidade de se manifestar a 

respeito da sua capacidade econômica de reforçar a constrição parcial" (fl. 592, 

e-STJ), quando, na verdade, já houve várias oportunidades, e em nenhuma delas a 

parte teria comprovado sua hipossuficiência, e, com isso, o cabimento do precedente 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisprudencial ao seu caso.

A tese recursal está dissociada das razões decisórias, o que atrai o 

óbice das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

A simples omissão acerca da demonstração probatória de sua 

hipossuficiência também configura debilidade recursal, pois não ataca fundamento 

central do acórdão, o que reitera a aplicação das aludidas súmulas.

Vejam-se os precedentes, com grifos acrescidos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 284 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
(...) 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a 
parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte local, 
incide a Súmula nº 284 do STF, ante a impossibilidade de compreensão da 
controvérsia.
(...) 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.637.445/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/8/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO-CESTA 
ALIMENTAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
restituição dos valores recebidos a título de auxílio-cesta-alimentação, em 
virtude de antecipação de tutela posteriormente revogada, deve ocorrer sem a 
incidência de juros de mora.

2. A tese recursal se mostra dissociada dos fundamentos da decisão 
recorrida, incidindo a Súmula 284/STJ, a obstar o conhecimento do 
recurso.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.642.793/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 17/8/2020)
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Superior Tribunal de Justiça

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. SENTENÇA 
ANULADA POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
(...) 3. Quanto ao mais, em relação aos temas acima mencionados, o recurso 
especial não pode ser conhecido, pois a parte recorrente apresentou razões 
recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido de que tais 
temas restaram prejudicados, suficientes por si sós para a sua manutenção. 
Incidência das Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento. (AREsp 1.463.298/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse 
fundamento,impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 
do STF, por analogia.
(...) 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.474.136/RS, Rel. Min. 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 22/11/2019)

Diante disso, por qualquer prisma que se aviste a pretensão recursal, é 

forçosa sua rejeição.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ajuizar recurso protelatório ensejará o reconhecimento de litigância de 

má-fé e aplicação das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.019.836 / MG
Número Registro: 2021/0376794-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000200294510 10000200294510008

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSE CALÇADOS E COMPLEMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO - RJ138260

BERNARDO GOMES LEÃO - RJ165196
PEDRO RAMON SILVESTRE VIANNA - RJ225511

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES - MG060754

SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO - MG062660

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSE CALÇADOS E COMPLEMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO - RJ138260

BERNARDO GOMES LEÃO - RJ165196
PEDRO RAMON SILVESTRE VIANNA - RJ225511

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES - MG060754

SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO - MG062660

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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